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AUTUAÇÃO 

Aos 	....dia 	do mês de 	 . ... de 19 .............. 

na secretaria dn Junta de ConciliaçAo e Julgamento de Goiânia autuo a reclamsü 

......
que segue, 

......... ................................................... 
Chefe da Secretaria 
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.xmo. 3 r. L)r. Juiz iresiderite da Junta de Conciliaçao e Julgamento 

de uoiainp. 
- J CJ 	 ÂNÂ 

/ 

J3SÇA Lu TFI-LI. 

Diz ViLIi0 ALVi, brasileiro, solteiro, 1oeneficador - 
de mármore, residente e domiciliado a Rua $anta Luzir nn 268 - car 

pinas, nesta Capital., por seu advogado, abaixo-assinado, (mndpto-

junto) que, vem mui respeitosamente Crente a V. Zxcia., oferecer - 

aço reclamat6ria contra a firma t 1 JilJS & IPJtOS LCDA - ITDS- / 
TiIA CORCIO D •fflO UACICLI., sediada Rua P-20 escuina 

com a P-33 - b3etor dos ikncionrios, nesta Capital, e, assim o faz 

pelos fatos e fundamentos seguintes: 

Que, foi admitido pela Reclamada em 4 de Lgsto de 1.-

962 e saiu espontaneainente em 19 de DezeTibro de 1.963; 
Que, o seu sa1rio era ' 38.000,00 (trinta e oito mil-. 

cruzeiros), por mas; 
que, ficaram retidos na Reclamada 2 meses e 19 dias de 

salrios, isto , Outubro, ovembro e 19 dias de Dezembro de 1963; 
Que, no recebeu farias, 13Q  ms de 1.962 e de 1.963. 

DO XP&3EO, com fundamento nos artigos 459, § nico, - 

132, uaht, da C.L.T. e Lei n /4.090, requer, respeitosamentes noti 

ficaçao da Reclamada para comparecer em aud.iencia, a ser previrmen 

te designada, conteste a obrigaço, se quizer, sob pena de reve1i, 
e afinal, condenada io pagamento das parcelas seguintes: 

Salrios Retidos (Outubro, ovemhro e Dezembro de 1963Y  iOO.O6,/4O 

Frias$impl(2Odiasiteis) ....................... 	29.131,80 

3Lmsde1.96?(Ll./12evos) ......................... 	l2.64,L0 

132 ms de 1.963 (12/12 avoT') ........................ 	38.Ouu 1 00 

1 	 1 	 " 1 ?C fl / 7 t 
.LO

1- J_ •.........•..•••*•.••••••••• 
Protesta-se por todos os meios de provas em direito per 

riitidas, depoimento pessoal, testemunhas, etc, 
inda, pelo pagamento, em audimcia, da parcela corres-

pondente a salrio, sob pena do pagamento em dbro "exv{' do arti-

go 467 da C.L.T. 

Cont. 



C O T T 1 i U A Ç Y O: 

ITstes trmos, 

P. Jeferjnento. 

Goinia, 20 de Janeiro de 



IU$ LtU(. ITTO i 	TICUIJ. D: iOOTJ2L[CC: 

Pelo presente isntrum.ento particular de procurao, 

eu AViLIUO ÃTV$, brasileiro, solteiro, beneficiador de mrmo-

re, residente e domiciliado ua $anta Luzie.n 268 - Campinas 
nesta Capital, nonieio e constituo meus bastantes procuradores - 
os Jrs • VICTOi GONC-ALVTS, brasileiro, crsado, advogado, residen 

te e domiciliado nesta Capital, e JlJVT J2 T3 3OU, bra-
siieiró, casado, solicitador acadmio, Inscrito na Ordem dos - 

dvogados do Brasil, $ecço de Gois, sob o n 679, tembm resi 

dente e domiciliado nesta Capital, para, com poderes da da cl-u 

sula 'ad-judici&t e prra o fm especial de propor 5ço reclama-
t6rja contra a firma T 1 JSUS & IMO$ LTDA» - ttffSTRIA CO - 
iitcio i) 

 
Ojj. 	ITECIO'TAIS", sediada . ua P-20 esquina coni - 

a P-3 - 3etor dos &ncionrios, nesta Capital, podendo, para - 

tal fim, arrolar testemunhas, inquirir, reiquirir, transigir, - 

desistir, fazer acrdo, receber e dar quitado, recorrer de to-

do e qualquer pronunciamento ou sentença, fazer executar sente 
ças e praticar os demais atos que se fizerem necessrios ao fi-
el cumpriiento do presente mandato, inclusive substabelecer. 

Goinia, 18 de Janeiro de 1.964. 

c/ / 

Faulo Bo. 
SRVNTTJÁr 

Gracan 
Suill- 

GOÂNi. - 

« 

t.hf - 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JIJ1TA DECONCJUAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIANIA 

Cr1fic i  

13 itrr 	3O iriit 	 n ro 	17- 

Cjii, 3) 

40,  



PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

NO TIF ICA. CA 0 
Sr. Iuitr 	c 	rci ' 	res Ncisi 

A S S U N T O: ERecLamaçõ.o areserftcLd.a por 

AVL_;L 

Pela presente fica V. S. notificado a comparecer perànte esta Junta de Concilia- 

ção e Julgamento, à Praça Civica n.° 9, no dia 	..de 	. ...............................de 196k 

a audiência relativa a reclamação constante da cópia anexa. 

Nessa audiência deverá V. S. oferecer as provas que julgar necessárias, constan- 

tes de documentos ou testemunhas, esas no máximo de 3 (três). 

O não comparecimento de V. S. à referida audiência importará no julgamento da 

questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão, quanto a matéria de fato. 

Goiânia, 	de 	 - 	 de 196 	i 

- 

CHEFE ÕA SEORARA 

( 1E IP 1 11D AU 
Certifico que, nesta data, foi expedida a presente notificação ao reclamado pelo 

registrado postal de 	 , cora aviso de recebimento (A R). 

1 	
Secretaria da Junta de Conciliação e Julgamento de Goiânia, em 	...... 

de ............................de 196.'!'... 

(1 	LiA................... 	........................... 
/f 	CHEF DA SECETARA 

Fq 



HOSPITAL SANTA ROSA 
PLANTÃO MÉDICO PERMANENTE 

ciujd (a&j/ 	'/)/allfla Çk&é 	 1 ti ~lp 
 JHnquei FneslesiuIogisla) - iiiit'-a,ini 	pneirÁit l Analistal 

(?la,uLj 	Zotqç (Orlopedistaj 

Âv. Marechal Floriano, 621 	- Fones 8008 e 8977 	- 	 Campinas - Goiânia 

'te 

/ 
a 
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P. J. - J. T. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

ATA DE AUDIiNCIA NO PROCE3'S0 DE RECLANAÇO Ng 42/6) 

Aos vinte e qustro dias do ms de fevereiro do ano de mil - 

novecentos e sessenta e quatro, nesta cidade de Goinia, as 13 

horas e 30 minutos, estando aberta a audincia desta ifunta de - 

Conciliecao e Julgamento desta cidade, na sa1 de audincias, - 

. Praç.a Cívica, n. 9, com a presença do Sr. Juiz Surlonte, Dr. 

Messias de Souza Costa, e dos vogais que abaixo assinam, foram, 

por ordem do Sr. Presidente, apregoados os litigantes AVELINO 

ALVES, reclamante e JESS & IRMOS LTDA. - IDSTRIA E COMÊRCi 

P5 MARMORSO NACIONAIS, reclamado. 

Presentes o reclamante acompaniiado de seus advogados Dr4. 

Victor GonQalvea e do Sr. Durvl de Menezes Souza - solicitado 

acadmico, e a reclamada representada na ressoa dc Sr. Epedit 

Arruda. Com  e palavra a reclamada fz entrega de um atestado - 

mdico do ho3pital Santa Rosa, a mando de Orlando, serrador na 

reclemada. Ccm vista a parte contraria esta declarou que sendo 

a firma uma emprsa de ramo com soctedade limitada, a reclamad 

poder-se-ia, 	ser representada nesta Justiça atravs de - 

outro scio que no estivesse doente, ou mesmo atravs de 	- 

preposto. Requereu o reclamante no fesse levado 	consid ra- 

ço o referido documento. A seguir o 	iz ?-dente ap 	ouvi 

E
Udie 

ciente do adiamento na r 	ia%' 	 o reclamado ficou - 

igualmente cientific eu, 

de Justiça, lavrei 	eSsfl e sta, que vai assinada pelo Sr. - 

Juiz Presidente e pelos 	s . Vog41is. 

\i1 2MX a 
,94» ~ sident e  

C27 
ogl 	prg.dores 

g 
ogal dos Empregados 

YV 



ÍAR THUR E. S. RIOS 
1 	\OVOGADO 

Rua 6 n. 12 - e/ 6 - Fone 3.-98 
GOIÂNIA - GO. 

DEFESA apresentda por "INDS2RIA E CÜRCIO DE 

NACIONAIS" junto a reclamação Epalizada por AVELINO ÁLVES,na - 

J.C.J. em oiânia. 
'T 

Sr.Lresidente 	 - a 

Srs.Vogais 	 74  

A4 
A reclamada discorda,coinpletalnente,dOS termos da re-

olamaç.o apresentada,tendo-se em vista que JAMAIS foi o ar. Avelino 

Alves emregado de "Indústria e Comércio de Mármores Nacionais" e - 
'1 sim empreiteiro de serviços destinados a esta,na pedreira de propri 

edade da mesma situada na município de Nazário,nêste Estado. 
Realmente,nO haverá o excepcionaniento do fôro,visto 

que êste é conp etente em decorrôncia do que reza o artg 652 inc.III 

da 'Consolidaço das Leis Trabalhistas". 
O traço dominante da diferenciaç.o entre os contra-

tos de trabalho e os contratos de empreitada é,indubitveinente,em 

que naquôle há a subordinaç.o hierárquica(relaçO de emprêgo),en-- 

quanto nste a mesma é inexistente. Numa há a "locatio operis",lo-

caço da obra,n'outra a"iocatio operarum" ou locação de serviços. 

La verdade provará o reclamaLte,digC,a reclamada que 

no havia subordinao hierárquiea;prOvará mais que pagava ao em)rei 

teiro reclamante a importancia de Cr 20.000,00 por m3 de 

devidaLiente preparado,quando 	extrao;provará que no havia isca- 

lizaç.o dos serviços do reclamante,restriflgifldO-Se a reclamada a me-

dição e verificação da qalidade do serviço feito,para a correspon-

dente contraprestaçO do pagainento,ísto no momento da enrega;prova-

ráque ao reclamante é que cabia escclher,recrutar,adiflitir e despe-

dir empregados,inclusive promover os seus pagamentos,sem a mínima Iii 

terferência da reclamada 
Frovará mais que o reclamante abandonando,inOpinada-

uente,os seus serviços deixou de concluir o acabamento de sete(7) - 

blocos de grariio prêto,que se encontram ainda no local deixado pe-

lo sr.Avelino Alves prontos a serem submetidos a uma perícia a qual 

requereos(a qual a parte requer). 
Frovará que o reclamante deixou de pagar os seus em-

pregados colocando-Os em séria s:ituaçO econômica e financeira 

irovará que retém a importância de Cr$ 53.140,00 do 

reclamante,maS que smente efetuará êsse pagamento após o término 

do serviço empreitado,comO 4 de pacífica jurisprudência -- doutrina. 



EADVOGADO 
 E. S.   

-2- 
À GO. 

Provará que s sete(7) blocos de granito prêto deixados por 

acabar pelo reclamante no podeii nem ser transportados para Goiânia 

para serem serrados e industrializados devido ao fiessimo serviço de 

esquadrejamento,desemPeflo e es,dio,cantaria por terrninar;sinente - 

após,conforme contrato e costume,verificar essas providências da -- 

4 parte autora da reclamaç.o é que fará jús ao recebimento da impor--

tncia que a parte reclamada confessa ter que lhe entregar pronto e 

acatado o serviço 
provará mais que o reclaniarite,inexplicivelmente,deiX0u uma - 

série de feri arentas de propriedade da reclamada,na pedreira,os qK 

quais(as quais) foram encontradas em estado lastimÁvel e tendo na 

ocasio que uni funcionário da firma foi recolhê-los deixado de re-

colher um macaco tipo TtJacaré para 30.OuO kz. que fôra,recentemen-

t adquirido por Ojr$ 96.000,00 (noventa e seis mil cruzeiros),no 

sabendo a reclamada a que atribuir ou a quem atribuir o desvio da - 

peça que se encontrava sob a responsabilidade do reclamante. 

Provará que na escrita da firma o reclamante é tido como em-

preiteiro de serviços e n.o empregado 

Provará que no cabe a empreiteiro reclamar f4rias,indeniza-

ç6es,avisos urévios em seus dssídios,na Junta de Conciliação e Jul 

gamnto 
N. Termos 

P.Indeferirnento e Desclassificação da Reclama 

ço apresentada. 

F.pÇ' 	Arti'iur Rios-ajv97  

Osmar de Ieaa 
/ 

Requerimento:- 1 

Sr. Presidente. 
Deveriamos aqui comparecer com as testeinunhas:Luís intônio Via 

na(Faz.Santa Bárbara-Mun.de Falmeiras-G0.);JOS6 Sant'Ana-resid-ente em 
Anici:ns e Natalino Ribeiro t ala bo ém  reidente em Anicuns,onde so confle 
cidos,entretantO nao quiseram comparecer,quardO reputamos valiosíssi--
mos os seus depoimentos e os requeremos portanto estribado no art825 
pág,digo,parágrafo único da C.L.T. 

CD 

Requerimento:- 2 
Para a perícia que se r;quereu e ainda mais se requer indica a 

parte o dr. Arnaldo de Carvalho Gramari(rua 5 nQ  73-betor  Ueste-),pro 
testando pela juntada dos quesitos necessários a sereli respondidos in 
clusive pelos sulerientares. 

N. Termos 
F.D ferimento 

de 1.964. 

P. 	Atir Rios-advQ, 

b 
/Osniar de Jesus' 
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UM GRANDE ESTOQUE A SUA DISPOSIÇÃO 

/Cra,Jo ?õe;xeira 
AV. PERIMETRAL, 42 - VILA COIMBRA - GOIÂNIA - GOIÁS 

INSCRIÇÃO EST. N. 507 -:- FONE: 81-45 

1 

a 

CEREAIS 

xx 

LATARIAS 

xx 

CONSERVAS 

xx 

BEBIDAS 

NA CIO NA IS 

E ESTRANGEIRAS 

xx 

QUEROSENE 

xx 

FERRAGENS 

xx 

A LUMINIOS 

xx 

LOUÇAS 

xx 

MIUDEZAS 
EM 

GERAL 

xx 

0 T6.235,C 

Declare havF,, r receijido do Snr. 0S 
.r 	-.- 	 . 	,- D. JiJb, propriet 	 a. ario OE. Inustria e Comrcio ae Lar-

:c'res Nacionais TNDUSEAR) , 	Rua P-33, setor dos Funcicn 

rios, n/ Capital, a quantia acima de Cr$ 76.235,00 - (etexrta 

e seis mil, duzentos e trinta e circo cruzeiros), referente 

S 11 nossas natas nrs. 4632 de 5.10.63; 5146, de 14.11.63; 

0054, de 9.12.63; e 4794, de 26.12.63, notas ssas corres-

poclentes ao n5sso fornecimento de gnerc's alimentícios e 

don.ais utensílios para pedreira, ao Snr. AVELINO ALVES, em- 

preiteiro da Pedreira de Nazario n/ Estado, da referida firma 1  

rercadoria ssa retirada pelo próprio Aveliro Alves para con-

sumo seu e de seus empregados. 

Firmo o çesente s/ os slos da lei. 

SL L 	C 
 

- x 
Cr 3000  

t )  

// / 

/ 



PARA EFEITO DE 
Nome: 	 . . 	 EMBALAGEM 
........................................................................................... 

End.: 	
17 9 4 

Bairro. 

Quant. 	 HISTÓRICO 	 TotctCr 

....... 	 ..I........................... 
 

............ ................................. ....... ....  . ......
... 
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NÃO VALE COMO RECIBO 	 Soma Tolal CrS .............................................. 



P. J. - J. T. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

ATA DE dUDiíNCIA NO PROCESSO DE RECLAiiAÇO N 	2/6 

Im 

Aos vinte e seis dias do ms de fevereiro do ano de mil no-

vecentos e sessenta e quatro, nesta cidade de Goixiia, as 12 ho-

mas e Lo minutos, estando aberta a audineia desta Junta de Con• 
ctliaco e Julgamento desta cidade, na sala de. audincias, a Pr - 

ga Cívica, n. 9,  com a presença do Sr. Juiz PresidentoSuplerite, 

Dr. Messias de Souza Costa, e dos vcoais  que abaixo assivam, Co 

ram, por ordem do Sr. Fresiuente, apregoados os litigantes AVE-

LISO ALVES, reclemante e JE3S & IRiI.OS LfA - ILDS rRIA E CON - 

CIO DE MARMORES NACIONAIS, reclamado. 

Presentes as partes o reclamante acompanhado doS r. Ourval 

ienezes Souza - solicitador acadnico, e o reclamado na pessoa 

do Sr. Osmar de Jesús, e acompanhado de seu advogado Dr. Arthur 

Rios, foi dismensada a leitura da reclamação a ser apreciada, e 

em segiida foi dado a ralavra ao reclamado nara fazer sua 

a aue fz por escrito, sendo e. mesma juntada aos autos. 

Proposta a conci1iaço foi rejeitada. 

Pelo reclamante foi requerido a transcrtno da seu contra-

te o t.rabs10 com as ariotaoes de fls. 29, determinada a trans 

orico pelo Sr. Juiz Presidente, mendou ste cue, aps a junta-

da da transcriso abrisse vista ao reclamado por trs dias, cor 

rendo o prazo a partir da intimao de juntada. Feia reclamada 

foi requerida a juntada aos autos de um recibo de Cr. 76.2,OC 

protestando a reclamada Calar s6hre o mesmo em momento oportuno 

O Juiz Presidente abriu vista ao reclamante do referido documen 

te por trs dias, a partir de hoje. Concedeu o prazo de tr5s - 

dias ao reclamante para apresentar o rl de suas testemunhas - 

com os res etivos endereços, para serem notificadas, pena de - 

encerramento das provas. De igual maneira foi concedido a rede 

nada o prazo de trs dias pare. indicar endereço cn 	to do r61. 

de suas testemunhas, feito com a defesa pena 	enco arida 

provas.,uanto a perícia requerida ser a eciada 	unaniente / 

Ol E. 
oficial de Justiça, lavei a orej 	o ata qU  e os 1 	s1nua 

10 Ir. JuIz Presidente, e 	o Ins. V ais. 

/ . 	I 

-/ 	i.o/i'eaatu,es 

•gai 	E dos nereg 





P. J. - J. T. JUNTA DE CONCJLIAÇAO E JuLGAMENTO DE GOIÂNIA 

	

~n;!U 4 

CóFIA AUT1.IC0,A DAS FLS. 29 DA CARTEIDt FROFIS3 ICUAL N 

23P - SÊRIE - 101, FERTENCELTE AO SR. AVEL IDO ALVIIS. 

Às fis. 29 conÈta o seguinte: Frocedi as anotaç6os do 

contrato de fls, 7 desta carteira profissional por despacho do 

Sr. Delegado Regional do 71rab9]Jio, exarado .sfls. 5 do prccess 

n. D.R.T. - 6-64, nos trmos do pargrafo inco do artigo 37 - 

da C.L.T. Outrossim, esclareço que o sa1ric do portador desta 

foi aurientado para Cr 38»)0O,00 (trinta e otto mil cruzeiros) 

a partir de ag6sto de 1963. 
S.I.P. da D.R.T. eri Goinía15 

As) Manoel Antunes 	z-ouza -,/Ciieí'e da 3.1..?. da 

• E. T.  
Contri sin ' 	da I o ,  com a respectiva as- 

sinatura do Sr. 	lega 	R 	datdo de  4 . 

Cpa/ 

aTc Rocha 
Of d e Justica 

C CNFERE: 

Cerj 	q. nct d3 
e1 iftt do AUtos No Srir. 

ILeAl- 

6t
2(  
A 

d' 
'&\'& 
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DIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA 
ARTHUR E. S. RIOS 

ADVOGADOS 

ESCRITÓRIO: Rua 6, n.o 12, 1.° and. Sala 6 

Tel. 2398, Caixa Postal, 161 

GOIÂNIA - Goiás 

•1 	

imo.Sr. Presidente da Junta de CnciliaçoJu1gainento da 

astiça do Traalho,ein Goi.nia. 

._4 

ciu 

fl 

"Ind ria e Oom4rcio de Mai rmores Nacionais", 

respeitosamente,reuqer a V.xa. a juntada aos autos - 

da reclamatória proposta pelo sr.Avelino Uves a pre-

sente a anexa procuraç.o ao dr. Ãrthur Rios. 
Appcveitando a oportunidade vem dizer a V.Exa. 

q.ue os enderêços das4 testemunhas apresentadas 4 ou s 

os seguintes: 

Jos4 Sant'Ana- Rua 24 de Outubro ng 897. 
Natalino Ri'eiro- Rua Benjamim Constait,308 

ambos residentes em Anicuns(Go.) 

Goinia,27 de fevereiro de 1964. 

p.p. irthur Rios 

1 

O. A. B. Seçào da Goiás Inscriçõas no 381 e O55 



DIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA 
ARTHUR E. S. RIOS 

ADVOGADOS 

ESCRITÓRIO: Rue 6, n.o 12, 1.0 and. Sala 6 
Tel. 2398, Caixa Postal, 151 

GOIÂNIA - Goiás 

Pro curaç ão 

Pelo presente instrumento de procuração outorga 
a "Indj5stria Oe Comércio de Máriores Nacionais" ao dr. 
Arthur E.S.Rios,advoado,brasileiro,casado,res. e dom. 
nesta capital de Goiania os poderes necessários e espe-
elas da cláusula "ad juditia" e extra,ara acompanhar 
em todos os termos e atos uma reclainaçao trabalhista 
postulada contra a Joutorgante por AVELINO ALVES,poden-
do o ref'erido procurador promover recuros e tudo o mais 
incluie substabelecer,o que será dado por bem feito. 

a,26 de feveriro de 1.964. 

r de Js- 
 k 

/ 

O. A. B. Seçáo de Goiás Inscrições no 361 e 



íia 
PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JU1TA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIAMA 

ÇE_RTIpJQ 

Certifice que nesta Ëta h.tiflauel • aív.ga. 

.e rec1aIa, á juntai. . r.cesss da cpia autêntica tas an 
;açes •e Lis, 2 (vinte e nave), ip carteira !roficionai áe 
1Q 2345, srie Jei. 

( 

i. 	.•' '! 	 , 

IJ 	L'  

11L.1 

t 

C1. 

1 

»..  

r o : 

tO .T))(r 	.. 	(1 	•';)S (U) 
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DIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA 
	 C) 

ARTHUR E. S. RIOS 
AD VOGADOS 

ESCRITÓRIO: Rua 6, n.o 12, 1.0 and. Sala 6 

Tel. 2328, Caixa Postal, 151 

GOIÂNIA - Goiás 

O. Vista:- 

Os documentos,digo,o documento de fls. 14,anotação da 

carteira profissional do reclamante nao é de presunção "ju--

ris et de jure" e sim "juris tantum",isto é admite prova em / 

contrário. A respeito do problema M.V. Russomano em seus "Co-

mentários à Consolidação das Leis do Trabalho" vol 1; 39  Ed. 

José Ionfin Editor (1955);pág.  127 é da mesma opinião e pa 

ra ilustrar o seu pensamento reporta-se a A.B. Cotrim Neto,/ 

que diz: 

"De nossa parte não ternos dúvida em acolher o 

"ponto de vista do C.N.T.,tanto mais que a sua 

"rdação nada tem a d:sejar,promada de uma auto-

"ridade jurídica respeitável qual a de Caldeira 

"Neto,hoje,presidente do Tribunal superior do 

"Trabalho : nem pod sriamos atribuir à anotação da 

"carteira profis::ional mais do que um valor de 

"prova relativa,contestável,quando no corpo do 

"m:SmO art2 40 da C.L.T. vemos um de seus dispo 

"sitivos inerecer,por interpretação certamente a' tên 

tica,o singelo valor de prova relativa e conte 

"tvel,tdssitindo prova contrária e o que só podi 

"r, valer uteriorniente,com outra confirmação d 

"finitiva. 

Se assim o ó,Sr. Fresidente,a anotação promovida não p 

lo(empr'gadOrepreiteiro,maS sim pelo "Ministério do Traba-

lho" não é válida sem confirmação posterior e é,plenainente, 

destrível,digo,destrutível com a apresentação de provas ou-

tras e que 4 que iremos fazer e promover. 

Com referência ao recibo pago no "Vendão" 

Não sendo urna "locatio operarum' e sim urna "locatio o-
p eri s it não se há de proover o emprêgo do artg 462 da C.L.T. 

que é destinado aos eiipreados(...) Ademais a reclamada pos-

sui as notas de compras assinadas elo reclamante junto ao 

"Vendão" comprovando que a dívida é sua. Pagou a reclamada, 

visto ser êsse um entendimento havido entre as partes e urna 

norma consuetudinária. 	 5
Pi 

O. A. B. Seçâo de Goiás 11.114 no 361 e1O5 /\ J IA 

4' 
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Certifle, que • Dr. .Arttr R1.s 5  dev.lveu nesta 
áata, • presente precesse que retirsu áesta secret 2ris em 293.64 1  
cnf.rme notçes s fis. 15 de Livre de crg par2 Adv.gà.s. 

Of. Judiciri. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMETO DE GOIÂNIA 

CARTA PRECIATÔRIA 

JUiZ DO TRABALHO 

PRES 1 DENTE 

DA 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO 

E 

JULGAMENTO 

DE 

GOIÂNIA 

ESTADO DE GOIÁS 

CARTA PRECATÓRIA, expedida pela Jun-

ta de Conciliação e Julgamento de 

Goiânia em frente e dirigida ao 

Jut 

f 	
4 

O DOUTOR  

JUIZ DO TRABALHO, PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE 

GOIÂNIA, etc. 

FAZ SABER aoI. 	......... 

ou a quem o seu honroso cargo estiver exercendo e o conhecimento desta 

haja de pertencer, que nos autos do processo n.° JOLa 	entre 

par te 9 

RECLAMANTE: 

RECLAMADO: - 

consta o seguinte:t"1a. 2 - 	r. ir. Jri 	giit da 	J 

cz 



c. a textexivaha LutZ ntaaia V1A Tem o au &oi.cfit at 

se U3si'bAA 	3e ?tZtCí43, iidet 	tIr 

ta-, par VIA ii. A qual D i~Pft 	A V. 	. oue, ezt 	ela O CTT' 

deterte 	Uftçfto cia m #-Xma para der as krcaZO, t-1e 

o 	 ca )35V11 	Cti, 	 ZBe 1D1d 3utZO. 

****** * * * * * 

V. Exa.., 	ordenando que assim se cumpra, faráJustiçaàs 

partes e a esta Junta especial mercê. 

Junta de Conciliação e Julgamento de Goiânia, aos 

dias 	do 	mês 	de 	- .......... -........................ do 	ano 	de 	mil 	novecentos e 	0.0 

. 	 ; 	---- 
...... 

Eu 	 fr.......4. iiAI-31 Ju* 

E, 	eu)ík 
----------------------------

,datilografei, 	 -------- 
ctrt-*-PJ'5 

Cheleda$ecretaria, 	subscrevi. 

6ertb; 
-de 	 reBidente -------------------

O 	(la 	se'aLença de fli......... 
/'3 f 	

- 

..........
........................... 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMETO DE GOIANIA 

CARTA PRECATÕRIA 

JUiZ DO TRABALHO 

PRES 1 DENTE 

DA 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO 

E 

JULGAMENTO 

DE 

GOIÂNIA 

ESTADO DE GOIÁS 

CARTA PRECATÓRIA, expedida pela Jun-

ta de Coneiliaç.o e Julgamento de 

Goiânia em frente e dirigi.da ao 

Juiz de )1re1t cia (iirca de 

..NICTJNS - oii 

1 

iJ 

O DOUTOR 
	

S3tL.S DE SOUZA 003T. 

JUIZ DO TRABALHO, PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE 

GOIÂNIA. etc. 

FAZ SABER ao MM. Julz de Dtrito da C.irc.i de ntcus 

ouaquemo seuhonroso cargo estiverexercendoeoeonhecimentodeeta 

haja de pertencer, que nos autos do processo n.° JCJ_42 ...../64 entre 

partes 

RECLMANTE: VEIEfl L.LV13 

RECLAMADO; - ESU - 

consta o seguinte'!Fls, 2 - 	Sr. Dr. Jii Prêsidene d 3txta 



à 

iJç 	e Juint . 	 ti*z 	 .it: 4V.4, •. 

9 :'d7I 	 ja a uue, 	- 	 ri- 

t' 	 • 	 ,, r3?rcer 

-z  

REZ :Tr 3 	 eCWI-L C: 	P L 
d4 	

U1f Lr1).., 	 c, 

1ttc 	1t 	iit 	. - 
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Cme as te$tuh.S JSe S(Âfltfla RuJ1 21 de Outubre r12 397 

Natalin. Ribeir. - Rua Beujmii C.att, jo8, ti àomicíiis 

2nw1otpi., maadei exp3ir a esente carta, per via da qual DEPRECO 

a V. xMg que, erande neJ1 e CUMPRtSE, deterutne a ntiftcaçi* 

daa messias para deperen ne Pr.ceise, t,and*-1hes es dein.ertGs, 

csi p.ss{vel urgucta, pornte asse tiustrade Juizo. 

* 
V. Exa., ordenando que assim se cumpra, farJustiças 

partes e a esta Junta especial mercê. 

Junta de Conciliaç.o e Julgamento de Goiê.ni'a, aos 4 ........  

dias do mês de 	 ..........do ano de mil n o v e c e n t o s e 

................................... 

u.. j.çj&:d.iL .... L. ........ , 

dtcEtÇri. PJ5 	
, datilografei, E, eu, 

_! . la M a a S5 	 1111 e Cleyi  

(crIfe( qur (m 

,d1 	
Juiz Presidente 

pelu /L'J 
 

&Zi-b 

,... 	 . 	-. 	 ,.,.. 	.-- 
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Carta Prect&ria - Juiz - P1nieiras - Prcc. 42/6Li 

Junta de Conci1iaçc e Julg2mento 

--
--Caixv, Postal nQ 12 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

TÊRMO DE CONCILIAÇÃO 

Aos27dias do mês deaor1 do ano de mil novecentos 

e LI'O
, nesta cidade de Goiânia, à Praça Cívica 

n. 9, na sala de audiências desta Junta de Conciliação e Julgamento, 

tendo comparecido o reclamante .. 1.-:.°.... 
X.XÇJÇXXXXXXX e o r e c 1 amado Je sls & Irno s Ltda. - Indistria 

e Oorc o de ars ac imais. 

e depois de ouvidos, na forma da lei, foi, pelo Sr. Juiz Presidente, 

proposta a conciliação, aceitando-a os litigantes. 

São as seguintes as cláusulas do acôrdo: 

.° 

tncia de Cr 53.1LO,CO (cinquenta o trs tl coDto e quaienta cru-

zeti'os), por saldo da presente recLrsçao; 
t 

Custss no vsl3r de 	1.395, 00, pelos litiantes en partss 

.... 	 de 	oçç ... 

7 89 § 72 da C.L.T. 

xx;cxxx.xxxxx 



Do que 	para constar, eu 

Chefe da Secretaria, 1avÇreio presente termo que vai assinado pelo 

Snr. J u i z Presidente e p o r a m b a s as partee. 

JUIZ PRESIDENTE 

RECLAMANTE 

?D. ..qLc2' 
RECLAMADO 

/ 

QZ 	%J O 

Q 1' 	

) 

, 	. 

(JQ 



Recrti d secret ri& dL Jurit de Crnci1i 	e Ju1 

mento de G€ini, 2 irnj:crtnci& de Cr$ 33.814000 1  trvs dc 

cheque nQ27910, série í, contrao Bncc de Crédito Pcpu1r, cor 

p2rte do pjmentc dc accA rdc por mim feitc nc rrocesso da rec1 

rçc de nQ 42/6L, em que SU rec1mnte e rc1mdc JCScIS & 

Irrncs Ltd. 

Goini, 5 Cl(r1O de 196L: 

/ 
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r~% ~Ulj, 

Exino. Sr. Dr, Juiz Presidente da Junta de Conciliaço e Julga- 
mento de Giânia0 

? J. 

M j 	JtI 	o 

------------------------------------ 

Diz AVEL0 ALITES, j4 qualificado na Reclamatórja que 
move â firrna "INDUSTRIA E C0RCI0 DE MLRMORES NACIONAiS" pelo ad 
vogado, abaixo—assinado, (mandato nos autos) que, vem mui respei- 
tosamente frente a V. Excia 0  requerer a execuço do acordo firma- 
do às f1s.18 dos autos. 

sclsrece que j 	foi efetuado o pagamento de parte 	e 
na importância de Cr$33.840,00 (trinta e três mil, 	oitocentos 	e 
quarenta cruzeiros) e restando a pagar a importneia de Cr$...... 
19300,00 (dezenove mil e trezentos cruzeiros) jl que a importn- 
cia acordada foi de Cr$53.140,00 e com a promessa e compromisso - 
de ser paga no dia 28 de Abril pr6ximo passado. 

Nestes trnios, 

Goâa 20 de Maio dl964. 

PP - ,  AJk A 

ÇÇijM2 
its 	d.ta 	fo curcro 	o presents &UlO 

Sk:r. 
1/L'V 

L 

/ 
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a tQ5 stacio5 	 do Irp 

COMARCA DE AiCUP1S' , 	Estado de Goias 	A 	

r?JJcGÂNIA 

Têrmo de Anicuns 	LLYd2 	1 J 
Entrado2.j/. 
íôia9 

• 	 JUSflÇ4 co TRADALHO 

Julzu ut D 

.......... s. '1tro 
ESCRIVÃO DO CRIME 

• 	AÇÃO CRIMINAL 

Natureza 	 C 	 . 

Autôra 	 t.. 
• 	... 

Vítima 	 T.............. .• 

d 	 9t" 

AUTUAÇÃO 

Aos.. . ............ dias do mês de 	 ..,, de 1016-44....em meu cartório 

autúo a seguir ... 

que adiante • vê. Eu, que para constar fiz esta autuação. 

.1 	. 
Z .1 	-' a_O . 	ci_ 	-c' . 	-' ----...-••..•.. 

ESCRIVÃO DO CRIME 

Tirrt - Mod. 4 1.15 
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PODER JUDICIÁRIO 

JLJTICA DO TRABALHO 

 DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

..-
15.PA4 	 Em 7 de 	abril ~Q/964  

Eio, Sr. 

Tenho a honra de enviar, novamente, t  V. 
Exa. a inclusa carta precataria inquiritoria exedida 
por e3ta Junta de Conciliaço e Jultaxnento a se iLis 

trado JuÍzo, uiia ez que iiao iouve engano do serviço 

de exoediç;io. 

àproveito a oportunidade para airesentar 
V . 
	os meus protestos de estima e consideraço. 

- 
J9-ç 	.--•ç--7 	:. 	r 	.t .  

pr.tulo Fleury da $ilva e Souza 

Juiz Presidente 

H iJ. 

- 	 .___r;/' ............................ O  

Eio. Sr. 

Dr. Juiz de Direito da Comarca de 

UICTJNS. Goj'is. 

O'. 



- 	
1L 

Informo que, confoe corista das fis. 15 do rocesso 

entre partes velinO alvas e Indtr1a e ComrciO de 

Armores Nacionais, a reclamada, atrav5 de seu ilustrado advo-

grtdo, apresentOu o nderÇO completo de suu3 
testemunhas de no- 

mes Jose snnt'AnQ, 
NatalinO Ribeiro, ambos residentes em nicufls, 

nste Estado, tendo o MW. JUiZ Presidente em exerc{cio - Dr.Me5 

sias de Souza Costa - ordenado a expediç0 de Qarta precataria 

irquiritria ao Ju{zo da Comarca onde residem as testemunhas ar- 

rolada5. 
A ordem foi curida e a carta recebida, conforme 

notícia ofíciO nQ 16/64, de sua ExcelflCia o Dr. Juiz de Direi- 

to da Comarca de AnicUns,nl 	
havendO, aSiI, enganO de exediQaO.

-77  

o que me cumpre infOrWlr. 
Secretaria da Junta de Conciii!1çb e Julgamento de Goi&- 

em 3 de abril de 1964. 

Csecra 

1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMETO DE GOIÃNJA 

CARTA PRECITÕRA 

JUiZ DO TRABALHO 	CARTA PRECATÓRIA, expedida pela Jun- 

PRESIDENTE 	
ta de Conciliação e Julgamento de 

Goiânia em frente e dirigida ao 
DA 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO 

E 

JULGAMENTO 
 

DE 

GOIANIA 

ESTADO DE GOlAS 

-4 

* 
	 1 

O DOUTOR  

JUIZ DO TRABALHO, PRESIDENTE DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE 

GOIÂNIA, etc 

FAZ SABER ao 
 

ou a quem o seu honroso cargo estiver exercendo e o conhecimento desta 

haja de pertencer, que nos autos do processo n.° JCJ_.. 	entre 

partes: 

RECLAMANTE: 	VILi) ........................ 2  

RECLAMADO: 	. 	 •ç•• . 	........... 

consta 0 seguinte:'.. lo. 2 - 	 • -. 	 - 	Jw/:. Ll 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

- 

2 

Coiciiiaça e Jul ~-:, ,ciaea to de Galui: Diz VELI No tLVES, Lri-

leiro, s31teir, beieficadr de mfrLIre,  residente e irici1ia 

de $ Rua Sita Luzia 268 — Cam.ivas, iiest aiti, r seu 

advd, ahaixe aisinad, (mandato-junte) que, vein iu1 rese1 
taaaiete 11'ret.6 a V. xcia.,aferecer açe rec 	atria coritr 

 10 

a firrut "JESUS & IRb3 LTD A 	tT . — IiD$TRI E COMfCIO DE 

ws cioia", sediada Rua -20 esquina com a P-33 — Setor 

d8 funci iri, nesta "aøital, e, ain a faz e1ao fata e 

fudarnentos seguintes: Que, f ai admltid ela rleelamada em — 

de g3ste de 1.962 e saiu eapentaeuente exi, 19 e uezerbrQ de 
1963; que, seu aa1rio era de Cr d.OUO,OO (trinta e cita - 

ii1 cruzeiros), or mas; que, fi ctraui retlba arj,ReoaC 2 - 

	

ses é 19 dias de sa1riea, isto , Outure, 	veiïibre e 19 di 

as de Dezero de 1963; que, ne reoebeu friu, 1 Al 
A 

em de - 

1.962 e de 1.963. W 	PSLO, ooi fundsamente nos artigos 459, 
§ nic., 152, 	da .L.T. e Lei n a 4.090, requer, reieits- 

nte a aatific ?A g f-to da Reciaaa para caareoer 	audix- 

cia, a ser 	e.i4mente desi'iada, catete 	brlgaç, se qui 

zer, sob sena de rve1ia, e afinal, cander iada tao 

pareelas seguLtes: Sa1ris retids (Outubro, Novemliro e De 

zebre de 1965) Cr 100.065,40; 1ria sini ice (20 dias Citeis) 
Cr 29.11,80; 12 	s de 1.962 (4112. ivs) Cr' 12.666,40; - 

12 rns de 1 	(12/12 aves) Cr 	8.000,ou. 	tai Cri79.863,6 
Prtesta-se por tod 	os meles de T ovas e direito ernitida 
de•irnento peseo1, teatei,unhas, etc. inda, DelO pto, e 

audinoi, da parcela corre endeLtE a sa1ri,, sob oena d3 &i 
dbrs "ex-vi" do artigo 467 da C.L.TJetes tr1io 

P. Deferi,ento. Gi&i1a, 20 de janeiro de 1964. P.p. a Durvai 
de Ienezes Souza"0 Is fie. 9 de melonado piacessa csnta: - 

"DEF'ZSt,j arseritada por "INDTSTRI.4. E G0MRCIO DE RiORTS N — 

CI0LIS" junte a recianlaças realizada p er VEEf 	% V.?!,',3a  na 
C.J. am Voi5rL ia, Sr. Presidente. Srs. 	ais. 	reclamada dis- 
corda, corn1etixm&2t, .i.s tes da reo aç a:3res  tudu, ten 
de - 8e erri ísta que J;'MIS fi e sr. veiino Llves empregado de 
"tNDTST!tt. e Coircio de Mrm3res Nacianais" e sim emreitejo 

de serviços de3tinados a esta, ria pedreira de troriedad d;t 

ieena situada no aml ef tie de Nazirio, nte Estado. Rete, 
ie haverá o exeeci3namento do faro, viste que 4 ste 

tent€ em decerrncia dD que reza a artQ 652 i*c. III da Gansa-
lidaço das Leis Trabalhistas", o traço d3ii-inte d _iferenci» 
ço eitre os eontrates de truba1h e s cortrata de eaipre1t,.i-
da es iridubttive].mentc, an que riaqu1e h& a s 	rinaçZo iç- 
rftrquica (re1açe de eiprge), ezlauarito iie a uema @inexis- 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JU1TA DE CONCJLIAÇAO E JULGAMENTO DE GUIANIA 

tr.kte. una na a "13ctI aperis", 1c:.9 	e 3)r.l, 	')1.ltr?.À 

"1catii perarun" ou ).caIø íie 8erviQa3. Na erd-de r.vurl 

o reiante, Qis, a reC1aiFÀCIa que ao havlLtA 3uLD3pdizlac ,AO hie-

rtrguica; povar raia qi e paavA 	eureiteir reci 	c a 

1'portota de Cr4 20.000,00 por m3 ue graulta 	ets devaei 

te prer,araa, quarta 	extraQ.; i-)rovara que aaa Llavla flacau- 

zagaz ds serviços da ree1t, re$tr111idi-se a reclamada a 

edIça e ver1ficçio da qu 1iaue do serviç3 feita, ara a czr  

resndente oantrarestaç 	da agam.tè, ita av Inalu (--atoda 

trega; Jravar& que a. rec1;iarite 	que cia ee3ix1er, recruta., 

adttir e despedir enprej8, L1C8iVe razaver 	eu xa 

rnent, SeAl a willima iterferc1a da reclauadaL Prvar!À 	ai 

quê a recIaiantc abd 	da, ii iadieite, a 	crviç 

doixeu de cancluir a actbeúte de sete (7) blc3s cir$Àfltt3 

prt, que se encarltrwn ainda na lacti d4çada 	, 

dures prutas a serei. sunct±das a ma ;rcia a çual reenere• 

i'as (aqual a oarte re ar). Pr.varaque Q re 	1te delxau de 

pagar as seus empregadas cslocaida-s eri zZria situagaa  

e fLaeira Pravar& qie rota a iInpartac1u re Or - - 

53.1J40,00 da reolaatb&-, ixas que sametite efetuarí se a 

a termina da servlqa ireitau, cr 	cio 	cÍr1ca ju- 

risprudnoiu e dautrina. Prvartt que aa sete (7) bleca de 

nite prata dexdes per aca;ar -.l., elo reC141ÇLLÇ ui 	ade ue 
ser trarspartadas ?ura aita :)arA serem serradas e iidustria-

lizados devldD ae pszima serviça de esaa4drejaet.i, desG. 

e cantaria per terriinar 	ieute as, vfre cutrata e cos- 

twne, v riflear essas 2revld&lciaa da parte aatr. 4a re-clamu-

qaa e qxe fari jus a r3cebient cia iijartaucia que a 1rte re 

c1aada caifessa ter que lhe ertrcgar .irat e acabada 9 3crvi-

qol Provara niais que a reclaiante, iuexjlic;.ve2meit, deixau un 

de ferranientes de prapriedade da rcclaada, na edreira, 

s quais (as civais) forui eucantrada 	eni estado lastloAvel e 

ua acasia que izn fniciarur1a da firma fci realh-ls 

deixada de recalkier um macace titia "Jacar" ara O.00O ks. qu 

tira, recentemente adouirid por Cr 96.OuO,00 (naveta e seis 

w.il cruze1rs), ao sabeado a reclaaGa 44 que atHL.uir au a que 

ai. ribuir a desvia da peça que se ea,nrava sob 	ronsaLii1 

d.ade d reclanante. Pravarl que na escrita da fjri;;a 

tida coma empreiteira de serviços e raL e 	egadal Pravurl - 
que na cabe a oapreiteira reclamar friaa, 	deizç5e, avias 

wl seus diadia, aa Juía de 3ncifla3 e 

II. Terxnos P.IndeferiaieAta e Descias ftcaça? u 	ec1aça &Jre 

entadí, a) ?.. rtrxur flj-ac1v 2  e Os.ar de 

(v 
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CO1.-3 	 coro 	o 	 tDi.31i1Co 	CC ..  O1'1tO, 

JC 31V01 i)ji0I, 	.r tc 	o 1uo 	jjo 

V. Exa., ordenando que assim se cumpra, faráJustiÇa_ 

partes e a esta Junta especial mercê. 

Junta de Conciliação e Julgamento de Goiânia, aos ....... 

Ll 
dias do mês de 	.................. ......................

do ano de mil novecentos e 

...........................
..Q:Qi 	.... 

.R....PJ-5............................, d a tilografei, 	E, 

Chefe da Secretaria, subscrevI. 

Itt 



uertiaao  

uertiric, sue, apesar ie se ene.ntrar • .espaci -i. te I1$2 
1atad. e 22 ae aói±j. u1tii,, $suente tlWJe e tue recej a 
carta ptia pr.cedente aa uunta de c•nci1ia ç . e julga- 
t• de siania, pelo tue riz a autuaç nesta ciata l, r2esme p.r- 
ue ceinclle cm a data d registr9 na rtaria .es - e 

o referido 	verde e ijou 3e. .anioims, 22 ti e sai* fie i9o4. 

9 ga;i-e-4-0 

i1scrva. M• vrine 
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Mandôdo de Intimaço de Testemunhas 

O Dr. 	 juiz de Direito 

desta ('omarca de Anicuns, Estado de Goiás, na forma da lei, etc. 

MANDA ao oficial de Justiça do crime, ou quem suas vezes fizer, que, em cumprimento ao 

presente mandado, devidamente assinado, dirija-se nesta Comarca, onde residem as testemunhas arro-

ladas pela SLP.q,•.................., seguintes: 

Junta 

, e sendo ai, intime-as, para, sob pena de desobediência, comparecer 

perante L&ste Juizo, na sala das audiências, no forum local, no dia 0 de 	................................ 

do corrente ano às4 ...oras, a fim de deporIflo que souber... me lhefôr perguntado 

no processo crime em que é autora a Justiça Pública, 

rec1flrfltl1e 	 ji1ir', 
e, vitima 	..................................................................................................................................Intimando-se o referido reu 

para comparecer no dia, hora e local designados, tudo na forma e sob penas da lei. CUMPRA-SE. 

junh 
Dado e passado nesta cidade de Anicuns, 	de 	.................. de 1964........ 

Eu, 	 OJLQ 	 escrivão do crime o subscreví. 



,eTti(tS 

,.rtiIic que preuscU s ai1iencl 	e s.ntiCts e ..Lo1izar e 

paracleire ct 	-t;aStftmul'ftaS reiaoiefltt1a9 io wndacie ietre, 	Ii 

Ue 1nr.i1na-ia5, e retn., Lent1urn 	iias etive ts 1eSIiaS, 

is iiu s 	nheciUaS esia uitate e iviUfliOJ-. 

& v.rUade e Ueu Le inicufl3, 	ae junfl a. 

jíiciai UO uuStJÇ a 
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FDER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

MANDADO DE CITAÇÃO para cumprimento de 

A Cô R O O 
na forma abaixo 

O Doutor 

Juiz Presidente da Junta de Conciliação e Julgamento de Goiânia: 

M1i'vDÃ ao Oficial de Justiça desta Junta que, à vista do presente mandado, 

passado a favor de 

em seu cumprimento cite a J.3T. 	 ) 	i.IU. 	............... 	 . 	 ..L 

para pagar, em quarenta e oito horas, ou garantir a execução, sob pnci de penhora, 	IOi I 

a quantia de rS?o7O 	.correspondente ao principal, juros de mora 

e custas dernílas nos têrmos da 	 0Xno proce.sso n° 	/6) 	, cujoACORDO 

inteiro teor é o seguinte. 

"o rec1.iadc 	trr ao rec ii.te 

28, . imortncia de Cr 53.1i0,00 (cinquenta e tr 

:i1, cento e quarenta cruzeira2), or a1do da preen 

te rec3.amaao; 

0wts no valor de 	1.595, 00, pelo3 liti- 

cantes em oartes Iguais, sendo dIs)erisada a parte do 

reclamante de ac5rcio com o art. 789, § 79 da C.LTO" 

0 	 * 

* 

* 
** 

Caso não pague, nem garanta a execução no prazo supra, proceda à 

penh')ra em tantos bens quantos bastem vara integral pagamento da di,'ida. O QUE 

CUMPRA, na forma da lei. 

Dado e píssado nesta cidade de oiãnia, aos i.......c cd'ias da mês 

de de 196)4 	Eu . 

, d'ictilografei e eu, - 

, Chefe da Secretaria, subscreci. 
/ 	 ç 

JUIZ PRESIDENTE 



a 

CERTI0 

Certifico que nesta data, not 	quei7- 	irma 

rec1rn,uda Jesiís & Irmos Ltda - In . e 	'd Ma 	s 

ciis, por todo o conteúdo e o mqL 	 c endo 

a contra

:;nia, 13 de j 	o de 9. 

e Justiça 

-- t 	- .- 

0 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE COJAMA 

• 1L ck 

L 

o 

*çJotø  

- o 	01-4 

 k-T
\'4)L  

4 

c$ 	 CPc __ 

1 



a 



Exino.Sr.Presidente dp Junta d; Conciiiaço e Jularcntc de Justi-
es dC Trahriho,em Goinia. 

\r3 	 44J_ 	M 	j Tr  

10 
-, 

.9-J 	o\4J4. 	, 

JL 

L 	 e4 p JUÇAD0LO 

JUS §Iwc's LTD.'I1TDÚSTTIL\ E CC 1RCIC D iiR 
1.CRS jJCI0iTc,T/'autcs d5 reclaraçc tr2halhigtp contra a mesma 

promovida por A\TI I TTC JS,ver,r -  a eitarrnte,exper e Teciuerrr P. / 
segunte: 

In fia. 20 dos autos a rarte our reaueeu a exe 
cucc dc acErdc,ccnfc'ss u euo tem a rcceher a irccrtncia do Crl9. 

300,00 (d znncvc mil e trzzontos cruoirc5). 
ue a executada jamais negou-se a psar O Tecia 

mante,tmdo smente,com a volta do oxeqiente aos serviços d rnesrna/ 

pedr( ira onde trabalilava,prcmovidc um acErdo com o resmo6 
que a executada foi citada a pagar a impertncia 

oe Cr 29.997,50(Ils.33)om vine e q)1ctiO hcr s,scb pena oe encra. 

Que e de pacífica doutrina e jurisprudncia cue 

csndo o cobrado no coincide com a ccndenaçc,ccntadas as custas e 

/3urcs a mesma e nenhuns e no caso Lemcs,ustmcnte,ste pprticiilar 

e ser spreciadc,pois o "i'ndado d' CitCeott exige o pagarcntc d5 im 

pertncis de Cr 29.997,50,cxcedendo em muito a soma do devido,ccn-

tds as custas pelo regimento dr cstas,cm vigor,ne Estado(lei n 

3.932 dc 13/11/191ccn suas r , (--.CtJ-fic,,: , qFes e somado os jUrOS (1CVdOS 

base de 0,5 	se nas. 
ssiri e sendo renuer a V.xa. sue soja contdg 

as cut s polo"rrgirorite em vigor,eomado os juros devidos ,retifi-- 

cando assim o ciculo çlo mandado de Lis. ,pars que no seja deposita 

dc,nstc Juzo,urna ipertancia indvida,ma1crada,o sUO constituo u-

na flarpnte irregularidade recessua1 ,cue eiva de nulidade a cita-

qc prccedida,csc no seja Leita. 

N .Terncs 

P.D ferimento 
Goinis ,16 de julho d 1.961 

rturRiosv 

I&M
- 	 )IT 	 iir 	- 	- ir 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

AUTO DE PENHORA 

Aos 22  dias do mês de 	 do ano de mil novecentos e aossenta e clua- 
77 

, nesta cidade e Comarca de Goiânia, 

onde fui vindo eu, Oficial de Justiça, abaixo assinado, em cumprimento ao mandado retro, extraido a 

favor de 	t L 	
1 	

, contra 	r LI 	 Tt 	-IL c 

........ , para pagamento da importância de Cr$ 	 não tendo o executado, 

no prazo legal que lhe foi marcado, conforme certidão retro, efetuado o pagamento, nem garantido a 

execução; depois de preenchidas as formalidades legais, proceclí à penhora em: 	Uiote . 1 2 

c 	lt. 	 era 	 'nru:r 3rC1LG, 

.... 	 . ........ 

16 	 9r . 2.... 	2.. 	 Si 

Jo arr -  . 3u1i Ijii 	- I -. 

.......... ........................ ....................... 	 .............. -.-- ...... -- ------------------ ------------------------ ------------ 

---1 ------------ --- ------------------------- ---------- --------------- 

........................... ...................................................................................... ....................... ....... — ..................... :/ 	----------- - ~21  ---------------- 

r tudo para garantia da dívida referida no mandado/ 
/ 

Feita, assim, a penhora, para constar, lavrei q'pres 

	

7 .................................. 	 . ........................................................... 
/ 	 / 

OFICIAL DE JUSTIÇA 

AUTO DE DEPÔSITO 

No mes.o-dtãrnfts, ano e local referi 	o auto de penhora supra, depois de realizada es- 

ta, como 0íío 
rn?v'uto 

 fiz o 	osito 	bens penhorados a 

	

a Pessoa 	r 	i 	 / - 	 o qual, como 

o, 

C E RD Á O 

CE1TIFIC0 E 	U FË q in ei o executado - Ind 

para 	icia da penho2%eferida 	a o retro, o qual de tudo ficou iejte e, bem assim, dë que tem 
— 	 / RECEBEU 	 -' / 

o razo de ci 	•) dias a on 	desta data para apresentar mbargo 	- 	 contra íei 	
) 

71  
....... .......... ................. ................ 	 ......... 

ICIAL DE JUSTIÇA 	 E. ECOTAO 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

4. 
drr2 	

7CiS. 	3 , 



a 

JUNTADA 
- 

N08ta data, Íaço juatca, aos pressuts$ $.Ut05, d. 

Gol4iiia, _' e!]  d 	 d 	____ 

E .cretá.rto 
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ARTUR RIOS 
- ADVOGADO - 

RUA 6 N.o 12 - S/ 5 e 6 - Fone 23-98 
Das 8 às II e das 17 às 18 hs. 

GOIÂNIA - GOiÁS 

-. 	 Â wr 

3J 

-.e - LIIo :Lvd 	i ri o 	 - 
tj 6 	rd' OiC. reaiiead ,vie nü o o Cto rinno do ae:r -   O doiio, indin- 

cio , ii.Ler)or, cono inUer:oeo Uein .T3J GC À E c ECLTÇ1Õ 	eoia eioe. do 

n.en; os su:Li;es: 

Tendo Co10 finaliY o 	110 0000 	 O. LH 	 nJe dei- 

xou eno o oinb: 	o volinoro oos - Ti oe ,n:, ïie auoi- ede in. onde iubo - 

lhova. der.er  ojieu deoimeno 	oeoa1. 

Ainoiroe OO fE':.oe :uibo eehe 	o3Jo ,. cio 	:.iou 	:cjodo 

e CLWOLI 	rrr ee di nrr.oL;e (0 oiiide. o dep de ooi um eui 	o dc neo 

no rec1oonte csd 0:001 I CeriO inorin.cia 0.0 TOOi. cio ,00nfe-oeon 

do OutI o±m que /e uo •.LnododO c eu. !v:iino Alve e. Cua, a ioq orL,dn 

eiri. otí i biue , en jucterente ,jer oe:c uoue oqu1e , uaiado d Cinçia 

.e conciiieqn,c 0:. oor rerlizada no dia 4 	aoto de 1964 'o Ad. ,3C lie. 

nto ,n.ina que iJeue o ou. Avi!iio 	qaio.çn.o COTO O 

do ,o, miiLcç- o lo neooio oder Ecu feito, na eeeoa do '].ino A.iei 

ro de P ula rue , ;'rie *cedijen.te , 0: 	oJdpredu o do 'rrab° x-ddo.Joi  tereiLce 

entoo nn 

A ind' 	:io. 	 o se o I;eooe 	eecuoo um exceeno do 00001-- 

eor oro. 1 c 1 O. 0i1:'1fl0 o rete dede  

—e  o duiio do ncindodo c5 de Ci- 	 , 

cou oc. o dYbiUb dique nuito aciuia  do codado. 

Te teíiunhas : Fioncisco TenJarJo. ;iiva:. i T/0 o-de , 3i7 - nic ae - 

ilanoel Tduoiaocono-2o,,..iïda 0  'rito, d rd .re-T0: Loiro 

CIO o-o±as—nu1 	.J 	0U, 

divino A Ave e de Cro—d .. ci O 	 . 0 O O O 	01, 

do dai -oo. A1t 

rI. 	LOS 

---- 	---i•, 	-, 

45. 1L48L - Q 
,,1 	

« t47 ,:,, 	V/r y, 
o 	 4 J ftQ.44 4. Aft. .e' 	 . 	J 

19.0 

5Irfr*1.4c? , daZ. 	'- 



TRIBUNAL REGIONALDO TRABALHO 
3.0 REGIÃO 

CONCLUS 
data, faço eoLius 	u.3 prU.9nte3 aut), Q 

Bar. Pre1dets. 
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TRIBUNAL REGIONAL_O TRABALHO 
3.0 REGIAO 

a 

1 F O 	A ÇAÇ 

Exm,  0 Sr. 

Jutz Frest'-entes 

	

InfOiO a V.EXa. que o 	
do 

	

fala c AuTO E pHOA de fis. 36 dstoS 	etcofl 

erito o  nome do Sr.r. O 	R  

nn]de 	. 	) i- / 
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progerime u cxcuço ovida ear AVelia3 iklv@s  

ccrtra €sa e*prsa, eèiifrn,e crta abaixet 

""; 'L3 -UJ8 v etc. 

JuIgo t8Ub$i$teflte t )Or Qst'nte L3 auto 
de f I. 56, por haver iricidiuo Ci'U tve1 que, oDr 
wi 	a 	erterc- 	rs rec1a 	e 311i ao 

f.,p JOr utr, estt 3ttua}z ftra cia cir-
c.. 3criZ juiirLa a exac 	(.1.G., art.925 
III). Nesta cufjrxnicude, :7r 3Cea 	Si'. Ofl.claL de 
JutI 	icva • i1br 3  3bedeci&i fA graduqo esta- 
bc lecida ri, rtiç' 930 	Ccio e Prce3 	Civil 
Ja Jriia, Ilit 	G3., 13-9..64. a) Paulo Fleur3"". 

AtefLc8fl sudiç.3 

Jpir Ncrk- q 	!4agaii-i 
Caefe de Sectarta 

limo. Sr 

	

Js'j & 	Ltcia, - Iidztrja e Qom;rcio de Moro a- 
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Têrmo LintrOg a 

(t4 

Nesta data, f.:ç c;.!rrgI ds presetes autos ao 

..................................................... 
peloprazo de..—k- 	....&.................................... 

Sccretara CIU J[J cn..1..Y de IO.9... 
............................. 

C E R T 1 D O 

Certifico que o Dr. Artur Rios devo'veu 

nesta data, o presente processo, que reti±,ou desta secretaria. em 

18.9.64, conforme anotaç6es as fis. 18 do livro de carga para A.dvo- 

gados. 

& 	 Goiânia, 26 de tubro de 1964 
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PODER JuDrcIÁRO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

AUTO DE PENHORA 

Aos 16 dias do mês de 	 do ano de mil novecentos eeS sentae.quatro 
XXXXXXX ,  nesta cidade e Comarca de Goiânia, à .... 	Q,..q 	33.S .. 

onde fui vindo eu, Oficial de Justiça, abaixo assinado, em cumprimento ao mandado retro, extraido a 

favor de ............ , 	 ............ 

, para pagamento da importância de Cr$ ...... 29.997,O ; não tendo o executado, 

no prazo legal que lhe foi marcado, conforme certidão retro, efetuado o pagamento, nem garantido a 

execução; depois de preenchidas as formalidades legais, pocedí à penhora em: um ,e .mrmore 

. ...9.° 	 (umroqado, p1i. .... - 

. 	..................... 

. 

............................................... ................... ................... .... ................ ....... 	
................7/.................'7........ /..  ------------------------------------ .... 

tudo para garantia da dívida referida no mandado, juro/de móra 	custas 	escid' até final julgamento. 

Feita, assim, a penhora, para constar, lavrei o pre nte, que 	sino.  

/ 	 .................................... --------------- FIAL DE JUSTICA 

AUTO DE DEPSITO 

ta, como e 

No m 	6"dia, rnê,/ano e lqcal referido no adto de penhora supra, depois de realizada es- 

do mesmo aito, fizodeo.sito dos Kens nenhoraclos a JeSIS & Irmãos Ltda. 

"essôa 	O,.a'{,e 	 ......................, ' ....._..._ ' _ ' o 

ao abri 	ão dos mesmos sem autorização do M. M. Juiz Presidente da 

bem 	sim, de zelar pela conservão dos mesmos. Feito, assim, o depósito, 

ente ue assino com o 	positário.f'/  

------ 	............................. 
JUSTIÇA 	 DEPOSITÁRIO 

O E RTJÃ O 

IFICZ

a 	

mp6 execado Jesus .Jrri ....Ltda .-O8mar .de, Je31 

inh 9ro, o qual de tudo ficou ciente e, bem assim, de que tero 

,X 	para apresentar embargos. contra fé. 

Goiânia,dej ........OUtUbr 	...................de 196

. 	 EXECUTADO 

/',_-__ 	./ 
/cIeositário, )e' /dbri 

Jíiita, sob p, 2de..prisã 

para co,s-t laiIei4 

1 
	

dd 



ARTUR RIOS 
- ADVOGADO - 

RUA 6 N.o 2 - S/ 5 e 6 - Fone 23-98 	
U 

Das 8 as 11 e das 17 ás 18 hs. 

GOIÂNIA - GOIÂS 

Eo.r.Dr.JUiz Presidente da J.C.J, da Justiça do Trabalho,em 

Goiânia. 

ç I 	6 	CIYIA  

o 	
((O 

j• - jj T 

JeaaS1j irmao Ltda na rec1arnaço trabalhista intentada 

por Av VeS contra a nesraa,reSPeitOSa13ieflte,e interpor en-

barco à penhora realizada aos 16/10/647Pe]-os inativos e ratos se-- 

guintes 
1.0 bem penhorado absolutamente impenhoréiTel,tendOe 

eu vista oa-rtio 942 n2  i do 0 .P.C. 

2.Tal 6 necessario à obra em andamento e a cargo da pe- 

nhorada. 
3.A penhora realizada 4 um absurdo,Pois de lia muito a / 

reclamada nada mais deve ao reclamante e assim o eendo requer de 

de jd o depoimento do último,na instruçao do poresente,sob pena d 

confesso. 	, 
4.Assiiii o sendo requer que seja dado como 1mprOOdeIite 

penhora realizada,nula de pleno direito,se11idS a tramitaçao legal 

N. Temos 

P. Deferimento 

Goiânia, • l7 de outubro de 1964. 

(I 
P.p. Arthur hios—advQ 	/ 
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TRMO DE REViS,Q DE FÕLHAS 
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1 de 	E;'/ 	:í'jS C ?rccdas. 

Do oe 	cc: 	, 	 têïo. 

1 GOLd1?,.2..CC . 

1 	 d2 

Têrrno de Entrega 

Nefp c$ 'ta,  [a entrcga dos presentes autos ao 

pelo prazo 
	.i. 

Secretaria da JCJ 	 k..O.PIC 	96 ... " 1 
Chefs Secr..tarja 
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2Fl/5 	 7 Maio 	3 95 

limo. Sr. 

Pelo prEsnte fica V. Sk'. notificado rara 
aprcntar vaUdcr ce CO11Ufl Cori O ICclaZadO, no pra..-
zo de cinco d5s, & fixn de procedcr i tvliaço dos bE'ns pe. 
ncc no proceszo de reclzmço nv L21614 1  entre partes V. 
Se., coro eeoucnte e Jesus &: Ios Ltca . Industria e Cor 
cio de )riicres Ncionis, eecute.ds. 

Atenc1oss s;udç& 

Jp1r N. di Yaía].hes 
Cl efe de SecretEril 

limo. r. 
Avelino Alves 

Luzia flC 266 
LT 

04. 
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C E R TI D 

Certifice que nesto dito, notifiquei c rec1crnate 
- zti pessi de seu odvoodo Di'. Victer Gonyiives, do i* 

teiro tear do oficio do ri. 2I1/65, expedido pe1i secre 

tori destsi Jut, bern como e rec1.inde conforme recibo 
anexe, do fficio n. 242,)6. 

Goinii, J2 de ni.iio ue 1965- 

Of. de Justtçc 
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FODERJUDICIÁRO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

flemessa a Tnd. C. M. NsicíDnijs ,em 10 de 	5 	de1O 6 

	

ESPOIE E No 	 ASSUNTO 

Of. 	2)42/65 	.........Nt 	Pre.sentr .iv1li3r—pro... 
............................................................ 

................................. ............... ........... .................. ................... ... ..... .... ------ ........  --------------------- /............................ 
RECEBI em 	. de/'J

T1T.TI ................ 
ncarregado d expediçw 	 Assinitu 

Recibo de Entrege de Correspondência - DASF - Mod. 85 
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P. J. JUSTIÇA DO TRAALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

TRI!A0 LO,  COMPROIViISSO, que presta o Sr, 

Vivaldo Borges Campos, indicado para 

servir como perito no processo da re-

clamaço de nQ 42/64, em qe so par-

-tos como reclamante Avelino Alves e 

reclamado Jesus e 'rmaos Ljda0_Ind4 

tria e Cozmrcio de Armores acionais. 

Aos 28 dias do ms de junho dc ano de mil novecentos e sessenta 

e cinco, nesta cidade de Goi&nia, nesta Junta de Conciliação e 

Juaaniento, perante o Juiz residento, compareceu o Sr. Vivaldo 

Borges Campos, e pelo Sr. Juiz Presidente lhe foi deferido o com 

promisso de bem e fielmente desempenhar as funçoes de perito av 

liador, na avaliação de bern penhorado na exeouço movida por Ave 

uno Alves contra Jo5ís e Irmáos Irtda._Industria e Conrcjo de 

rmores Nacionais, constante de: uma peça  de inrmore "BIiANQO", 

com 1,00 mt (um metro quadrado), sem uso. 

Do que, para constar, eu, 	 - 

Chefe de Secretaria, lavrei o presente termo, que vai assinado 

pelo Sr. Juiz Presidente e pelo compromissado0 

Juiz iisidente 

AALID0R 

9Z) 

MQLO 4 
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LAUDO 
	

P E R 1 C T A L 

Eu, abaixo a8irado, Perito fndjc,&do pelo Juiz Pre-

sidente da Junta. de Coneiliaçao e JulgkrnentQ, Dr. Paul Fle.urr 

cia 611vin e Souza., na. Açao movida por Avelino Alves contra. Jesus 

& Irmao Ltca - Incistria. e Co r iercio de Mrmores Naciona.iz,ap6e 
* 

realizar &IS ajiencja.s que se fazj&m riecessarlas ao desernpen.ho 

cc minha mjssa.o, apresento a minha ava1iaao, na forma. &ba.jxo, 4  

UMA PEÇA DE ?ÍRMOE (branca) com um metro quadrado, 

sem uso; a qual uvLljo por cr60.000 (sessent* rn1 cru7e.ros). 

FICA, assim, conclulda a &va11ako do presente Lu 

do que datilografei e por mim vai datado e a8sna.do. 

•iZflia., 22 de julho cc 1965- 

í/ TVA O BORG.S ~C i~Y,11 05 

,r?cjrfl Qs 

t'. 

Ava. 1 1aç&o, Cr4 740 

D11nc1a., 	100 	
Iç- 

SOMA "  

1 

4z 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

3. REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

TÊRMO DE PAGAMENTO E QUITAÇÃO 

-, 

Ãos 'J dias do mês de 	'- 	 do ano de mil novecentos 

e ScE1',C e C. 'C 7, 	
, nesta cidade de 	 . na Secretaria 

desta Junta de Conciliação e Julgamento, perante mim, Chefe de Secreta- 

ria, compareceram o Reclamante 	eIiio -- ------ - -e- -.  
(Representação, quando houver) 

e o Reclamado Je s 	 a por êste 
(kepresentação, quando houver) 

acôrdo celebrado 
ultimo me foi dito que, em cumprimento a 	- na presente 

reclamação fazia entrega ao Reclamante da importânciadeCr 1 

(Lt 	e xi 	e trLi». e iete cruzeiros 
	

çer'í . ecI.t ssinl ra cjun- 

ti. ce Cr 	5 .1) 40 V.i1)1' k) ecc)rdl) 	i'LS. 

-------------------------------------------------------- 

n. 42/61. O 
	

cc Jr, 2.U0 dts 

Pelo Reclamante foi dito que recebia a iencionada importância, que 

contou e achou certa, dando, por êsto têrmo, ao Reclamado, plena, geral e 

irrevogável quitação, para nada mais exigir com respeito ao objeto da 

presente reclamação, seja a que título fôr. 

E, para constar, foi lavrado êste têrmo, que vai assinado por mim, 

Chefe de Secretaria, e por ambas as partes. 

. 

~', SECRETARIO 

ç 

RECLAMADO 

MOD. 18 
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1 	-- 
I2 

Mod. N.. - S 

	 2 V I A 

ILL 1 1111 ,  
DA FIRMA DO ESTAB. 

NÚMERO DE INSCRJÇfO 

MINISTÉRIo DA FAZENbA 

GUIA DE PAGAMENTO DO IMPÕSTO DO SËLO 

CONTRIBUINTE NÃO OBRIGADO AO LIVRO DE REGISTRO 

& 	Lr — In-Plus tria e Ciro1 de 1.. 	eiei.. 	- /1 
(Nome do Contrhointel 	

N 
(Endertço Ruk Avenida. Praça, etc.) 

3.Ft 
(Bairro) 	 (Monicipio) 	 (Unidade ds Federação) 

Zona do Correio 	 Seçao Fiscal ....... 

	

D5i" eUD o 	- - - - 

- 	 (Õrão arrecadador) 	 - 

1 Natureza da obrigação 2 Alinea 	 Inciso 

Nomes das outras partes interessadas '10 A] v$ — 	4 & - 	.d 1 	i.tr1 w  
 e (.. c 

4. Data da obrigação:-/ 	./ 19t5 	 5. Vencimento: 	/..! ......../ 

9, kistrumento emitido em 4 via(s). 	7. Valor tributado: Cr -$.................. ----- ......-------- .--- .. 

1 - PAGAMENTO DENTRO DO PRAZO 

9. 	Impôsto 	...................... A Cr$ 

li 	PAGAMENTO FORA DO PRAZO 

Q. Correção monetária do impõsto 

9.1 A x Índice de correção monetária 	Cr$ B 

- 	9,2Açrscjm 	resultante da correção monetária (B - A) . 	- C 0$ 

lO 	Mu1tArt 5 	6Jo Rg. do knpôsto do Sêlo) (O x 	 .). D Cr$ 

III TOTAL A PAGAR 	 t& Li 
(Poi extenso) 

t 	•'.-.. 	m.) 

Cr$ 	-29030 

Observações: 	 a 	 - 	rtTt. 	. tI.. 

5 	de i3 	 de 1 	6!5 

Asoirrotora do Contribois.te 

QUITAÇÃO PELO ORGÃO ARRECADADOR 

o; 	 Oi 

L 35 

NOTA: ÊSTE MODeLO SERÁ USADO TAMBÉM PELOS CONTRIBUINTES NÃO REGISTRADOS, CASO EM QUE NÃO SE 

PREENCHERÃO OS ESPAÇOS RESERVADOS AO NÚMERO DE INSCRIÇÃO E SEÇÃO FISCAL 
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